
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3131935 - MG (2025/0491946-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CLIMEPE TOTAL LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : JAIR CAETANO DE LIMA 
ADVOGADO : CLAIRE MACHIONI PESSOA - MG181940

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS

MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  7  DO

STJ.   DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  PRECONIZADOS

PELO ART. 932, III, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.  

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo

nobre por incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica aos

fundamentos da decisão agravada, especialmente quanto ao óbice da

Súmula  n.  7  do  STJ;  e  (ii)  a  controvérsia  pode  ser  resolvida  sem

reexame de fatos e provas.

3.  É  indispensável  que  o  agravante  impugne  de  maneira  clara  e

precisa todos os fundamentos da decisão agravada, conforme o art.

932, III,  do CPC; alegações genéricas não atendem ao princípio da

dialeticidade.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se

pretende impugnar,  no agravo em recurso especial,  a  incidência da

Súmula n. 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o

referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a

solução  da  controvérsia  independe  do  reexame  dos  elementos  de

convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas  instâncias

ordinárias,  não sendo suficiente  apenas a  assertiva  de que não se

pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3131935 - MG(2025/0491946-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CLIMEPE TOTAL LTDA
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : JAIR CAETANO DE LIMA
ADVOGADO : CLAIRE MACHIONI PESSOA - MG181940

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS
MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS
PELO  III, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.  ART. 932,
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo
nobre por incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica
aos fundamentos da decisão agravada, especialmente quanto ao
óbice da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) a controvérsia pode ser resolvida
sem reexame de fatos e provas.
3. É indispensável que o agravante impugne de maneira clara e
precisa todos os fundamentos da decisão agravada, conforme o

 III, do CPC; alegações genéricas não atendem ao princípioart. 932,
da dialeticidade.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se
pretende impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da
Súmula n. 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o
referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a
solução da controvérsia independe do reexame dos elementos de
convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas instâncias
ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se
pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.
5. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CLIMEPE TOTAL
LTDA. (CLIMEPE) contra decisão que inadmitiu seu apelo nobre, em virtude da
incidência da Súmula n. 7 do STJ  (e-STJ, fls. 626-628).

Nas razões do presente inconformismo, CLIMEPE alegou que não seria
caso de incidência da Súmula n. 7 do STJ, por não haver requerimento de
reapreciação de fatos ou provas, mas apenas subsunção das normas ao caso concreto
(e-STJ, fls. 693-697).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 701-715).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

Da análise do presente inconformismo se verifica que o agravo em recurso
especial não impugnou adequadamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Isso ocorreu porque CLIMEPE se limitou a renegar genericamente
o óbice apresentado pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a
inadequação da fundamentação adotada.

É dever do agravante impugnar especificamente os óbices utilizados como
fundamentos, nos termos do  III, do CPC. art. 932,

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende
impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o
agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,
mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do reexame
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas
instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se

, o que não ocorreu.pretende o reexame de fatos e provas

Na espécie, o acórdão recorrido entendeu que a conduta da operadora não
se tratou de mero descumprimento obrigacional, considerando que a omissão da
operadora gerou não apenas o prolongamento de dor, mas também permitiu a
degradação do estado de saúde.

Vejamos os trechos do aresto recorrido:
 

A negativa de autorização da fornecimento de prótese pelo plano
de saúde, além de se revelar irregular, gera danos morais, tendo
em vista que agrava o sofrimento daquele que já se encontra
debilitado pelas condições precárias de saúde, não havendo que
se falar, assim, em mero aborrecimento.
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Não se trata apenas de mero descumprimento obrigacional, mas
de desatendimento de dever que gera extrema aflição, angústia,
tendo em vista que a requerida estava obrigada ao fornecimento
da prótese de que o autor necessidade.
No presente caso, vale ressaltar que o autor teve quadro de
infecção nos joelhos, com limitação severa da capacidade de
deambular, a ponto de necessitar de muletas para deslocamento,
com desdobramentos do quadro de dor para outras partes do
corpo dele. Por sua vez, a omissão lesiva da requerida, sobretudo
do extenso lapso de tempo pelo qual ela durou, gerou não apenas
a prorrogação do quadro de dor, como permitiu a formação de
novos focos pelo corpo do autor.
No caso dos autos, consta a peculiaridade referente à angústia e
consternação da autora com o agravamento da sintomatologia
sem o uso da medicação e o quadro progressivo do contexto de
dor.
Desta forma, deve ser julgado procedente o pedido inicial de
condenação ré ao pagamento de indenização por danos morais.
Atento a essas circunstâncias, tem-se que o valor de R$10.000,00
(dez mil reais) a título de danos morais mostra-se adequado às
circunstâncias do caso, pois não se mostra excessivo, atendendo à
sua função compensatória e punitiva, reparando, na medida do
possível (e-STJ, fls. 540-541 – sem destaques no original).

 
No entanto, CLIMEPE limitou-se a afirmar que não seria caso de incidência

da Súmula n. 7 do STJ, por não haver requerimento de reapreciação de fatos ou
provas, mas apenas subsunção das normas ao caso concreto, sem, no entanto,
demonstrar como a solução da controvérsia não dependeria do reexame fático-
probatório, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ, diante da necessidade de reanalisar a
os fatos e provas a fim de determinar se houve abalo moral ou não.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser

, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado
sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe  - sem destaque no original) 26/11/2008

 
De fato, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do CPC. art. 932,
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relatora Ministra Nancy EAREsp n. 2.511.536/MG
Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJEN de   6/8/2025,  13/8/2025 –
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira(AREsp n. 2.525.844/RJ
Turma, julgado em  DJEN de 17/12/2024,  10/2/2025)

 
Assim, porque CLIMEPE não demonstrou o equívoco nos fundamentos da

decisão agravada, o não conhecimento do seu agravo em recurso especial é a medida
que se impõe.

Nessas condições,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

o valor dos honorários advocatícios em benefício de JAIRMAJORO 
CAETANO DE LIMA para 20% sobre o valor da condenação, nos termos do  § art. 85,
11, do CPC.
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É o voto.    

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.131.935 / MG

Número Registro: 2025/0491946-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000250481868006 50034161220248130518 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLIMEPE TOTAL LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : JAIR CAETANO DE LIMA 
ADVOGADO : CLAIRE MACHIONI PESSOA - MG181940

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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